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O INDICIAMENTO

01. 
Indiciamento compõe-se, sob ângulo etimológico, da palavra indício, forma divergente de endez, mais o sufixo amento.

A voz substantiva endez, derivante do latim indica, significa indicação, sinal, revelação e autorização para fazer acusação, ou denúncia (01).

Amento é sufixo formador de substantivas de ação, movimento, que, no caso, guardando uma das funções latinas, possui idéia coletiva (02).

Indiciar, sob o enfoque antes mencionado, consiste, pois, em mostrar, por vários indícios, permitindo acusação. Indiciamento é o ato, ou efeito, de assim o fazer.

02. 
Já, no inquérito policial, o indiciamento há de ostentar-se como ato do procedimento, que resulta do encontro de um "feixe de indícios convergentes", que apontam o suposto autor do crime (03).

Cabe recordar neste lanço, conhecida e antiga lição.

"O corpo de delito somente prova o delito, porém não mostra o delinqüente. É preciso que alguém seja, legitimamente, indiciado para ser pronunciado réu" (04).

03. 
O indiciar alguém, como parece claro, não pode surgir qual ato arbitrário da autoridade, mas legitima. Não consiste, também, no uso de poder discricionário, visto que inexiste a possibilidade legal de escolher entre indiciar, ou não. A questão situa-se na legalidade do ato.

O suspeito, sobre o qual se reuniu prova da autoria da infração, tem que ser indiciado. Já aquele que, contra si, possui frágeis indícios, ou outro meio de prova esgarçado, não deve ser indiciado. Mantém-se ele como é: suspeito.

04. 
Tirante as hipóteses de flagrante delito, das quais emerge a relativa certeza visual, ou presumida da autoria, impositiva de indiciamento (05), no inquérito, tal ato há de resultar de investigações positivas. Em outras palavras, a pessoa suspeita da prática de infração penal, passa a figurar como indiciada a contar do instante, em que, no inquérito policial instaurado, se lhe verificou a possibilidade de ser o agente.

Na autoria desconhecida e na indeterminável existe inquérito, mas não ocorre indiciamento. Mostra-se enganoso acreditar, com vistas à doutrina italiana, que a existência de inquérito resta dependente (quando for a hipótese) de notícia de crime, na qual se atribua a alguém prática de infração penal. Vale dizer, se ocorreu notícia de crime, então, deve acontecer o indiciamento, ou ainda, no inquérito policial não cabe a figura do suspeito, apenas a do indiciado.

Inexiste, em nosso sistema, razão lógica ou jurídica impeditiva de a autoridade inquerir sobre delito, mesmo faltante a imputação. Nem se há de arredar a conjectura de, ao final do inquérito, e inobstante demonstrada a materialidade da infração, não lograr a autoridade indícios suficientes, para o apontamento da autoria, abstração feita da diversidade de suspeitos.

05. 
Há, portanto, escala, de menos para mais, em relação à posição averiguada de autoria, a saber: suspeito, indiciado e réu penal.

Daí se poder afirmar, com pontualidade, que:

"Na técnica, reserva-se a expressão réu para o sujeito contra quem é proposta ação penal, e indiciado ao sujeito objeto de investigação, durante a fase do inquérito" (06).

O precedente anteprojeto de Código de Processo Penal, elaborado pelo prof. José Frederico Marques, e revisto por subcomissão constituída pelos profs. José Carlos Moreira Alves, Benjamin de Moraes Filho e José Salgado Martins (07), no Título III, "Das partes"; Capítulo II, "Do réu ou acusado"; Seção II, "Do suspeito e do indiciado", possuía o dispositivo seguinte"

"Art. 105. Antes de proposta a ação penal, denomina-se suspeito aquele a quem se possa atribuir a prática da infração penal: e indiciado, o que desta seja o provável autor".

Tais conceitos diferenciantes provinham do art. 104, de outro anteprojeto elaborado pelo mesmo autor (08).

Não passaram, entretanto, para o Projeto de Lei no. 633, de 1975 (09) e, igualmente, pra o Projeto de lei no. 1.268 de 1979 (10).

O novíssimo anteprojeto (11) também os recebe, posto que, nesse passo, orienta-se pelo aludido Projeto de Lei no. 633/75.

06. 
Na doutrina e na prática do processo penal, assim, apartam-se as idéias de suspeito, indiciado e acusado, ou réu, admitam-se ou não, na lei conceitos:

"A distinção (legal) embora tenha sido alvo de críticas e tenha sido eliminada não é despicienda. É que nem todas as providências que devem ou podem ser tomadas com relação ao indiciado seriam cabíveis em se tratando de mero suspeito. Assim, enquanto mandava que a autoridade policial ouvisse em interrogatório tanto o indiciado como o suspeito, o anteprojeto estatuía fosse ordenada a identificação, pelo processo datiloscópica, do indiciado, sem mencionar também o suspeito. Para esse efeito, cumpre se faça, na prática, a distinção, já de praxe na Polícia Federal, que atingiu elevado grau de técnica, eficiência e correção. Daí a expressão "indiciar", surgida na prática policial, significando atribuir a alguém a condição não de simples suspeito da prática de infração penal, mas de seu provável autor"(12).

07. 
A própria existência de graduação, no tocante à autoria, põe a luz a importância do indiciamento, como foi, aqui, divisado (ver item 02).

Não surge ele rotineiro, ou de tarifa, porque implicativo de mudança de estado, no inquérito policial, com todas as suas óbvias conseqüências (ver arts. 93 a 95, art. 223, nos. V, VII, VIII, IX e X, ainda § 4º., art. 226, §§ 1º. e 2º.; art. 230, § 3º., art. 234, § 1º., art. 340; art. 427, nos. V e VI; arts. 441, 452, nos. I a V; e outras do anteprojeto de 1981). Parece inexistir a menor cabência em, a pretexto de que é inútil apartar o suspeito ou indiciado, por exemplo, sujeitá-lo aos mesmos ônus e obrigações impostas ao segundo, identificá-lo e, ainda, pregressá-lo. Determinar-lhe que se submeta à reprodução simulada dos fatos investigados.

A afirmação de que o indiciamento possui legitimação implícito, ou faticamente ostensiva, também não satisfaz. Tal posicionamento tende ao subjetivismo incompatível e cai para o arbítrio. Eis, o dado da experiência, de todos conhecido.

08.
 Ato mandamental, ou ordem da autoridade presidente do inquérito, há de precedê-lo.

O mencionado ato, que deve exsurgir por razão determinante – o encontro da autoria ', ao elevar o suspeito à categoria de indiciado, necessita aflorar motivado.

Na motivação da ordem de indiciamento se lhe vai descobrir a causa, mostrando, ou n~!ao, a substancial legalidade.

09. 
Sugere-se, pois, a inclusão de dispositivo, como inciso V, do art. 233, do novíssimo anteprojeto o quanto segue:
"Art. 233: "... V – determinar o indiciamento do suspeito, mediante ordem fundamentada, tanto que verificada a autoria. "

______________________

NOTAS:

(01) João Pedro Machado, "Dicionário etimológico da língua portuguesa", Lisboa, Horizonte, 1977, 3ª edição, v. II, verbete endez; e v. III, verbete indício.

(02) João Pedro Machado, op. cit., v. IV, verbete mento.

(03) J. Rivero, com outro escopo, citando decisão do Conselho de Estado francês, de 28 de março de 1945, alude a faisceau d"índices convergents, idéia que se aproveita, para tentar conceituar indiciamento (in "Droit administratif", Paris, Dalioz, 1975, 7ª ed., p. 252).

(04) Joaquim José Caetano Pereira e Souza, "Primeiras linhas sobre o processo criminal", Lisboa, impressão régia, 1831, 4ª ed., § 53, p. 52.

(05) Sérgio Marcos de Moraes Pitombo, "Da prisão em flagrante", em Jornal do Advogado, S. Paulo, abril de 1980, no. 6º., p. 13.

(06) Fernando da Costa Torinho Filho, "Processo penal", Bauru, Jolovi, 1979, 5ª ed., v. 1º., p. 271.

(07) Diário Oficial da União, de 10 de maio de 1974, suplemento ao no. 118.

(08) Diário Oficial da União, de 29 de junho de 1970, suplemento ao no. 188.

(09) Diário do Congresso Nacional, de 13 de junho de 1975, suplemento ao no. 061, Mensagem do Poder Executivo no. 159/75.

(10) Câmara dos Deputados, 29 de maio de 1989, Deputado Sérgio Murilo.

(11) Diário Oficial da União, de 17 de maio de 1981, suplemento ao no. 97.

(12) José Barcelos de Souza, "Teoria e prática da ação penal", S. Paulo, Saraiva, pp. 30-31. 

[image: image1.jpg]